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			Prefácio


			K. SCOTT OLIPHINT


			Quando li pela primeira vez as obras de Van Til, a única categoria que eu tinha para ele era algo como “filósofo cristão”. A razão para isso era que seus termos, conceitos, modos de argumentação etc. estavam além de qualquer teologia que eu tivesse lido em minha nascente experiência cristã. Eu conhecia essa terminologia e esses conceitos apenas por causa de minhas aulas de Filosofia na faculdade.


			Como passei a perceber ao longo dos anos, o fundamento para tudo que Van Til desenvolve é a sua teologia completamente bíblica e reformada. Parte do problema para entender os escritos de Van Til é a pressuposição, em suas obras, de que seus leitores o leem com essa mesma teologia em mente. Se o lermos com os olhos em seu fundamento bíblico e reformado, virtualmente cada termo, conceito e modo de argumentação encontrarão sua correspondência nessa fundamentação. Isso acontece inquestionavelmente neste volume.


			Como Van Til observa no início, este livro é uma coletânea de ensaios. Esses ensaios foram escritos ao longo de aproximadamente 25 anos. Devido à época e ao contexto específico de cada um desses ensaios, podemos esperar que também existam ênfases diferentes. Mas, mesmo com ênfases diferentes, há similaridade de conteúdo e de conceitos entre eles. Meus comentários ao longo deste volume tentam esclarecer e explicar os argumentos de Van Til, por isso não precisamos detalhá-los aqui. Contudo, um ponto inicial, geral, é necessário, e depois discutiremos três temas importantes que são encontrados ao longo de toda esta obra, os quais devem guiar a nossa leitura de cada ensaio. 


			Primeiro, o comentário mais geral. Ao longo desta coletânea de ensaios, Van Til quer oferecer uma “terceira via” para pensar sobre “o problema da graça comum”: “Sair para a direita, negando a graça comum [como Hoeksema], ou sair para a esquerda, afirmando uma teoria da graça comum padronizada segundo a teologia natural de Roma [como em algumas das formulações de Kuyper] é falhar ao ser desafiado pela sabedoria do mundo” (p. 207).


			A “terceira via” que Van Til propõe é uma via que não vai para a esquerda nem para a direita. Relutante em se mover “para a direita”, Van Til não nega a graça comum. Essa negação, como ficará claro, é antibíblica e pressupõe uma aplicação imprópria das regras de pensamento. Aqueles que negam a graça comum pensam “abstrata” e “dedutivamente”, de modo que certas verdades da Escritura são espremidas, porque não podem se encaixar nos limites do raciocínio abstrato. 


			O ponto primário que precisa ser mantido em mente, portanto, com respeito à rejeição da doutrina da graça comum (uma rejeição à qual Van Til se opõe), é que ela é baseada em uma dedução lógica falaciosa da verdade a respeito do decreto eterno de Deus, um decreto que elege umas pessoas e omite outras. Essas deduções tratam de “abstrações” e, por isso, não são biblicamente concretas.[ 01 ] Não somente isso, mas elas também minam a filosofia bíblica da história. É essa prática de extrair deduções falaciosas que Van Til discute, e o faz com profundo conteúdo bíblico em cada um dos artigos (embora seus termos, em um primeiro momento, possam não revelar esse conteúdo).


			Assim, Van Til não pode se mover para a direita. Contudo, sua “terceira via” também não pode se mover para a esquerda. Ela não permite uma noção de conceitos ou atividades neutras (como na “teologia de Roma”), na qual não pode haver desafio cristão porque imagina-se, em tais conceitos ou atividades, que não pode haver uma rebelião real contra Deus. Não pode haver uma interpretação da graça comum na qual o cristão e o não cristão tenham certos conceitos e ideias que sejam, na raiz, comuns a ambos. Esse tipo de ideias em comum não pode ser parte da graça comum, segundo Van Til, porque, em parte, se essa comunhão de ideias e conceitos existisse, não poderia haver desafio ao não cristão nas áreas de sua vida e de seu pensamento em que essa comunhão existisse. Ainda mais importante, esse pensamento não dá o devido crédito à noção bíblica e reformada de antítese entre crente e incrédulo. 


			Como Van Til não se move nem para a direita nem para a esquerda em sua articulação da doutrina da graça comum, uma revisão é necessária. Essa revisão enfoca três temas fundamentais e interconectados que são centrais para a doutrina de Van Til sobre a graça comum. Assim, é crucial entender esses temas e reconhecer a sua presença em todo este livro. 


			Há miríades de temas teológicos e filosóficos mencionados nestes ensaios sobre a graça comum. Todos eles podem ser estudados com proveito e edificação. Contudo, à luz da avaliação que Van Til faz daquilo que une esses ensaios, e para oferecer uma visão mais panorâmica deles, quero enfatizar três temas principais e predominantes que são mais ou menos pressupostos em cada capítulo desta obra e que fornecem uma grade interpretativa por meio da qual podemos interpretar todos eles. Esses temas não são necessariamente termos que Van Til repete com frequência, nem são os únicos temas que podiam ser escolhidos; em vez disso, são conceitos dominantes que nos ajudam a entender a substância dos argumentos de Van Til e seu desenvolvimento da doutrina da graça comum ao longo de cada ensaio. Usando a própria linguagem de Van Til, esses três temas são: (1) antropomorfismo destemido, (2) pensamento concreto e (3) conceitos limitadores.


			Embora estes três temas possam parecer um pouco abstratos, eles devem ser vistos, e espero conseguir mostrar isso, como termos que apontam, invariavelmente, para as verdades bíblicas da fé reformada. Não somente isso, mas estes três temas inter-relacionados são mais bem interpretados como um acarretando os outros. Isto é, não estamos sendo destemidamente antropomórficos se não estivermos pensando concretamente e articulando as nossas doutrinas teológicas (com respeito a esses temas) como conceitos limitadores. Esses temas não são enumerados aqui na ordem em que aparecem nos artigos, nem foram escolhidos por causa do número de vezes que aparecem nesta coletânea de artigos. Em vez disso, eles me parecem ser os temas centrais, controladores, para tudo que Van Til quer enfatizar sobre a graça comum e os conceitos teológicos relacionados a ela. Aliás, de algumas maneiras, eles são centrais para tudo que Van Til escreveu. Isso não deve nos causar surpresa, devido ao fato de que estes artigos abrangem grande parte de sua carreira docente. 


			Antes de passarmos a explicar esses temas, é crucial lembrar onde, teologicamente, Van Til começa a pensar sobre a graça comum – e sobre tudo mais. Ele começa com a Trindade ontológica. “Começar com” a Trindade ontológica significa, pelo menos, que a realidade de Deus como Deus deve ser o pressuposto e a realidade controladora por trás de tudo que é dito. Especificamente, como será visto adiante, os três temas são o que são somente à luz do fato de que o Deus trino é absolutamente independente em e de si mesmo. Isto é, ele é essencialmente independente; não há um sentido em que Deus precise de alguma coisa para ser quem é, em e de si mesmo. Essa verdade começa a informar o mistério que é parte e parcela dos três temas abaixo. Sem essa verdade, há pouco ou nenhum mistério na fé cristã. E não somente isso, mas, sem essa verdade, Deus, de uma forma essencial, precisaria de algo fora de si mesmo para ser quem é como Deus. Isso não pode acontecer. A Bíblia começa com a Trindade ontológica em suas quatro primeiras palavras. Visto que somente Deus estava no princípio, ele não pode precisar de nada para ser quem é. 


			E não somente isso, mas, como Deus, o único ser que é independente, é trino, a singularidade de Deus, que confessamos como cristãos, deve ser afirmada também em sua diversidade trina. Isto é, Deus é três em um, não simplesmente um. Sua singularidade tripla é o fundamento para a interação, na criação, do um (categorias universais) com os muitos (coisas particulares). A triunidade de Deus é, de fato, um mistério, e esse mistério tem análogos em toda a criação, quando as suas criaturas reconhecem unidade e diversidade no mundo que Deus criou. A criação, então, é misteriosamente análoga ao caráter do Deus trino. Dessa forma, Van Til leva muito a sério e aplica rigorosamente a máxima de Herman Bavinck de que o sangue da teologia é o mistério.[ 02 ]


			É somente no contexto da asseidade do Deus trino (isto é, sua autoexistência e independência absolutas, em e de si mesmo, um vocábulo que foi muito usado na escolástica tardia), que é o fundamento para tudo que Van Til argumenta nesta obra (e em todas as suas obras), que os três temas abaixo ocupam seu lugar próprio. 


			1. Antropomorfismo destemido


			Van Til não usa a expressão antropomorfismo destemido com muita frequência nestes artigos, mas tudo que ele diz sobre a graça comum, inclusive sobre a sua relação com o decreto de Deus e com a nossa depravação total, bem como sobre os problemas complicados envolvendo a vontade decretiva e a vontade normativa de Deus, inclui e pressupõe essa ideia. 


			A fé reformada sustenta que a relação entre a vontade decretiva de Deus e sua vontade normativa não pode ser entendida exaustivamente pelo ser humano. Toda relação entre o que Deus faz na eternidade e o que ele faz na história está revestida de mistério. Isto é, Deus decreta e controla tudo que acontece. Inseridos nesse decreto soberano, incondicional e totalmente abrangente, contudo, estão as normas de Deus, que podem ou não ser seguidas. Como essas duas verdades podem ser compatíveis? Como pode ser que Deus decrete todas as coisas e, ao mesmo tempo, estabeleça mandamentos que podem ser transgredidos? Como essas duas “vontades” se harmonizam? A resposta a essa pergunta enfatiza o mistério por meio do qual a verdade bíblica flui. Quando Van Til desenvolve sua noção de graça comum (e quando interage com William Masselink), há contrastes e comparações feitos entre “Amsterdã” e a “Velha Princeton”. Assim, Van Til diz: 


			Os teólogos de Amsterdã e da velha Princeton concordam que a relação entre a vontade decretiva de Deus e sua vontade prescritiva não pode ser exaustivamente entendida pelo homem. Portanto, todo ponto doutrinário é um “problema difícil”. Como homens, devemos pensar analogicamente. Deus é o original e o homem é o derivado. Não devemos determinar o que pode ou não pode ser pelo argumento que parte da vontade decretiva sem sua relação com a vontade prescritiva. Em particular, não devemos dizer que Deus não pode revelar uma atitude de favor à humanidade em geral, porque sabemos que ele planeja, por fim, que alguns sejam “vasos de ira”. Por outro lado, não devemos partir da vontade revelada de Deus com respeito à responsabilidade humana para concluir a negação da determinação final do homem pela vontade decretiva de Deus. Precisamos, portanto, neste ponto, que é totalmente abrangente, ser “destemidamente antropomórficos”. (p. 250, ênfase acrescentada)


			Como foi visto acima, a primeira coisa que deve ser entendida em qualquer discussão sobre a graça comum é o mistério que se obtém em virtude do caráter de Deus e de sua relação com a criação. Dizendo de forma simples, não há mistério onde não há criação. Deus conhece exaustivamente a si mesmo e todas as coisas. O mistério está (aos reformados) no ponto da criação, especificamente, a criação do ser humano (macho e fêmea). Quando criou o ser humano, Deus determinou criá-lo à sua própria imagem. Essa determinação incluiu o fato de que o ser humano seria responsável pela e na história, devido ao seu relacionamento pactual com Deus. O ser humano faria escolhas, e essas escolhas influenciariam, para melhor ou para pior, o fluxo da história e seu relacionamento com Deus. Na verdade, essas escolhas influenciariam a atitude de Deus em relação ao ser humano. Deus, em um sentido real, mas secundário, reagiria segundo as escolhas humanas.[ 03 ]


			Não só isso, mas, quando Deus determinou fazer o ser humano à sua imagem, ele também determinou que Adão seria o representante da aliança para toda a humanidade. Como tal, Adão era representante de cada pessoa que viria a existir. Assim, as escolhas de Adão não eram apenas as escolhas dele, mas também, em virtude de sua representação, de todos nós.[ 04 ]


			Nada disso, contudo, pode ser entendido como negando, subvertendo, minando ou eliminando, de qualquer maneira, o fato do decreto incondicional e eterno de Deus, pelo qual ele determina e controla exaustivamente tudo que acontece. Deus “faz todas as coisas conforme o conselho da sua vontade” (Ef 1.11) e não há nada de que Deus dependa para determinar e cumprir seu plano soberano.[ 05 ] Esse plano determina final e imutavelmente cada detalhe da história e da eternidade. 


			Para reiterar o que foi dito acima, quando encoraja um antropomorfismo destemido, Van Til não está usando a expressão em um vácuo. A própria noção, como ele nos lembra, deve ser entendida dentro do contexto de uma doutrina reformada de Deus e de sua aliança com o ser humano: “Um antropomorfismo destemido baseado na doutrina da Trindade ontológica, em vez de um raciocínio abstrato com base em um correlativismo metafísico e epistemológico, deve controlar nossos conceitos ao longo da linha” (p. 154).


			O “antropomorfismo destemido” do qual Van Til fala tem seu fundamento na Trindade ontológica. Em outras palavras, podemos ser adequadamente antropomórficos somente se, primeiro, entendermos a asseidade do Deus trino. Isto é, a nossa noção de Trindade ontológica deve incluir o fato de que Deus – Pai, Filho e Espírito Santo – é totalmente independente, em e de si mesmo; ele não precisa de nada. Antes que houvesse criação, ele era o Deus trino, e ele não é forçado pelo tempo, pelo espaço ou por qualquer outra coisa a ser imutável e eternamente quem ele é. 


			Essa verdade é monumentalmente importante para entender, e este é o foco central de tudo que podemos dizer ou crer sobre a graça comum ou sobre qualquer outra coisa, como cristãos reformados. É esse entendimento de Deus que distingue o cristianismo reformado do arminianismo. Roger Olson, em seu livro sobre teologia arminiana, diz: 


			Ao contrário da crença popular, então, o verdadeiro coração da divisão entre calvinistas e arminianos não é predestinação versus livre-arbítrio, mas a descrição fundamental de Deus: ele é visto primariamente como (1) majestoso, poderoso e controlador ou (2) como bom e misericordioso. Uma vez que a descrição... é estabelecida, aspectos aparentemente contrários vão para segundo plano, são deixados de lado como “obscuros” ou forçados, artificialmente”, a se encaixarem no sistema.[ 06 ]


			A dificuldade com a avaliação de Olson é que ele estabelece uma falsa dicotomia, uma disjunção entre a majestade de Deus ou sua misericórdia, por exemplo, que a noção de antropomorfismo destemido é adequada para tratar. Assim, como ficará evidente em alguns destes artigos, uma noção reformada de antropocentrismo destemido mostra a nulidade das avaliações arminianas, como a de Olson. Antes de discutir o que é o antropomorfismo destemido, precisamos reconhecer por que Olson pode (corretamente, em certa medida) fazer essa avaliação da descrição “calvinista” de Deus. 


			Em um zelo correto e apropriado para sustentar a majestade soberana do Deus trino, muitos teólogos reformados (ou agostinianos) não têm tido, ao mesmo tempo, o intento de serem destemidamente antropomórficos. O resultado, talvez não intencional, é uma visão de Deus excessivamente abstrata (portanto, não bíblica, segundo Van Til) e indiferente, afastada demais do ser humano e de seu mundo para interagir, real e verdadeiramente, conosco no tempo. Alguns exemplos dessa tendência podem ser instrutivos; muitos outros podem ser indicados. Por exemplo, no início de sua obra sobre a Trindade, Agostinho diz: “[A Escritura] pegou emprestada muita coisa da criatura espiritual, por meio da qual indica que aquilo não é assim, mas precisa ser dito assim: como, por exemplo, “Eu sou o Senhor, teu Deus, Deus zeloso” (Êx 20.5) (veja também Êx 34.14; Dt 4.24, 5.9, 6.15; Js 24.19; Ez 36.6; Na 1.2); “Me arrependo de os haver feito” (Gn 6.7).[ 07 ]


			Precisamos pensar cuidadosamente sobre o que é dito aqui. É adequado e biblicamente garantido dizer que “não é assim, mas precisa ser dito assim”? Realmente queremos afirmar que a Escritura ensina aquilo que não é realmente assim, ou não em conformidade como as coisas realmente são ou não são? Esse modo de pensar não leva a uma interpretação errada da Escritura? Se pensar do modo como Agostinho nos encoraja a pensar, podemos coerentemente levar a Escritura a sério quando ela fala de Deus?


			Como, por exemplo, pode-se pregar, para usar o exemplo de Agostinho, sobre Êxodo 20.5? O ministro ficaria diante de sua congregação e diria: “Assim diz o Senhor: ‘Eu sou o Senhor, teu Deus, Deus zeloso’. Irmãos e irmãs em Cristo, a Escritura precisa falar dessa forma, mas não é assim. O Senhor não é Deus zeloso. Ele está simplesmente usando algo que pertence à criatura”. Certamente, um ministro que dissesse isso teria suas credenciais questionadas. 


			Tomás de Aquino, cuja doutrina de Deus pode, em alguns lugares, ser coerente com aquilo que foi enfatizado no tempo da Reforma, tropeçou como seu mentor, Agostinho.[ 08 ] Ele diz: 


			Visto, portanto, que Deus está fora de toda a ordem da criação e todas as criaturas são ordenadas para ele, e não o inverso, é manifesto que as criaturas estão realmente relacionadas ao próprio Deus, enquanto, em Deus, não há relação real com as criaturas, mas uma relação somente em ideia, visto que as criaturas são submetidas a ele. Assim, não há nada que impeça que esses nomes que implicam relação com a criatura sejam atribuídos a Deus temporariamente, não em razão de qualquer mudança nele, mas em razão da mudança na criatura; como uma coluna fica à direita de um animal sem que haja mudança nela, mas no animal.[ 09 ]


			Sem detalhar a noção medieval de “relação real” (noção que é mais complicada do que parece), podemos ver que, na ilustração, temos o foco central de sua afirmação. O relacionamento que as criaturas têm com Deus, e Deus conosco, é análogo ao relacionamento que uma coluna tem com um animal. A coluna está à direita do animal por causa do movimento ou da mudança no animal, não em virtude de uma mudança na coluna. Em outras palavras, como Deus é imutável (aquilo que é), seu relacionamento com as criaturas, segundo Aquino, precisa de qualificação, como a de que a criatura está “realmente” relacionada com Deus, mas Deus não está “realmente” relacionado com a criatura. Este segundo relacionamento só pode ser “ideal”. 


			A pergunta feita acima pode ser ampliada agora. O que podemos pensar de um pregador que se coloca diante de sua congregação e diz: “Queridos irmãos e irmãs, sabemos que Deus não se relaciona realmente conosco, mas apenas idealmente. Mas não tema, estamos realmente relacionados a ele”. Essa opinião, também, está contaminada com abstração e não é destemidamente antropomórfica. 


			Interpretações abstratas e equivocadas como essa podem ser multiplicadas. Eis aqui como Paul Helm descreve o que ele entende ser a posição de Calvino sobre um tema similar. Ao discutir a expiação e sua relação com a disposição de Deus em relação a nós, Helm observa:


			Assim, a verdade sobre a expiação, sobre a reconciliação com Deus, tem que ser apresentada a nós como se implicasse uma mudança em Deus, e, portanto, uma inconsistência, uma aparente contradição, em suas ações em relação a nós. Mas, de fato, não há mudança em Deus; ele nos ama desde a eternidade. Há, contudo, uma mudança em nós, uma mudança que ocorre quando, pela fé, a obra de Cristo é apropriada. A mudança não é da ira para a graça, mas de nossa crença que estava sob a ira, para a crença que está sob a graça.[ 10 ]


			A posição de Calvino, segundo Helm, é que nos movemos da ira para a graça meramente naquilo que cremos sobre a nossa posição em relação a Deus, visto que não pode haver mudança em Deus. Isto é, nós nos movemos da nossa crença de que estamos sob a ira para nossa crença de que estamos sob a graça, mas essas crenças não são compatíveis com o modo como as coisas realmente são. 


			Imagine, então, um pregador discorrendo sobre Efésios 2.1-8: “Sim, diz Paulo, vocês eram filhos da ira. E sim, queridos irmãos, Deus, por sua graça, os tornou vivos em Cristo. Mas certamente vocês devem reconhecer que, se forem um dos eleitos de Deus, vocês não estavam realmente sob a ira de Deus. O que a Escritura está ensinando aqui não é como as coisas realmente são em relação a Deus, mas o que vocês devem crer. E, apesar do modo como as coisas realmente são, vocês devem crer que, se estão em Cristo, vocês se moveram da ira para a graça. Mas não entendam mal, vocês realmente não se moveram. Visto que Deus não pode mudar, sua disposição em relação a vocês não mudou realmente, apenas suas crenças mudaram. E essas crenças, que a própria Escritura encoraja, não são verdadeiras quanto ao modo como Deus realmente age em relação a vocês”. Quanto tempo um pregador como esse duraria em uma igreja teologicamente ortodoxa? Qualquer congregação ou presbitério que valha o que come veria que esse pregador não tem vocação. 


			Mais dois exemplos serão suficientes. Stephen Charnock parece ter interpretado Aquino ao pé da letra em sua explicação da disposição de Deus em relação a nós: “Deus não é mudado quando, do amor por suas criaturas, fica irado com elas, ou, da ira, fica apaziguado. A mudança, nesses casos, ocorre nas criaturas; de acordo com a alteração na criatura, ela mantém variadas relações com Deus”.[ 11 ]


			Assim, correndo o risco de ser repetitivo, quando a Escritura diz que Deus está irado conosco, isso realmente significa que a mudança é “nas criaturas”? Isso torna irreconhecível o sentido claro da linguagem. 


			Por fim, parece que até mesmo Bavinck relutou em ser destemidamente antropomórfico com respeito ao seu entendimento de Deus: “Quase nunca podemos dizer por que Deus escolheu uma coisa e não outra e somos, portanto, levados a crer que ele podia simplesmente ter desejado uma coisa em vez de outra. Mas, em Deus, não há realmente algo como escolha, visto que isso sempre pressupõe incerteza, dúvida e deliberação”. [ 12 ]


			Esse ponto, também, distorce totalmente o claro ensino da Escritura. Quer dizer que, quando dizemos que a Escritura afirma que Deus nos escolheu antes da fundação do mundo ela realmente quer dizer que essa escolha não ocorreu? Ou, para usar outro exemplo, é o caso, como Bavinck (e outros) diz, que a vontade de Deus por si mesmo é idêntica à vontade de Deus por suas criaturas?[ 13 ] Como podemos entender essa ideia, biblicamente falando? Não é possível simplesmente apelar ao “mistério” aqui, visto que a interpretação bíblica de mistério de modo nenhum inclui a negação daquilo que a Escritura claramente ensina. 


			Estas citações selecionadas vão ao coração daquilo que é discutido por Van Til neste volume. Como, exatamente, devemos pensar sobre as “aparentes contradições” que encontramos na Escritura, especialmente quando se referem ao caráter de Deus e à sua graça geral a toda a humanidade? A respeito dos exemplos acima, devemos perguntar por que temos essas aberrações com respeito à doutrina de Deus em teólogos tão sólidos, ortodoxos e brilhantes. A razão, pelo menos em parte, é que, em cada um dos exemplos citados, esses teólogos não foram destemidamente antropomórficos. Eles corretamente afirmam a asseidade de Deus e os atributos que nascem dessa asseidade (p. ex.: eternidade, infinidade e imutabilidade). Eles estão certos em se apegar a isso e em resistir a todas as tentações de se afastar disso. Mas então eles começam sistemática e “abstratamente” (como diria Van Til) a fazer deduções lógicas a partir do princípio, digamos, de asseidade, sem serem controlados, acima de tudo, pelos dados da Escritura. E isso se torna sua ruína quando começam a expressar coisas sobre Deus que não são defensáveis. Deduzir, da asseidade ou simplicidade de Deus, que ele não faz escolhas, ou que sua vontade de criar é idêntica à sua vontade por si mesmo ou que ele realmente não se relaciona conosco é preferir dedução abstrata (não bíblica) ao claro ensino bíblico. Como a doutrina da graça comum acarreta o mistério das tratativas de Deus com o ser humano, este é, em parte, o tema principal da discussão de Van Til em toda esta coletânea de artigos: “Aplicando isso ao caso em mão, diríamos que temos o direito e somos compelidos a usar o antropomorfismo não apologética, mas destemidamente. Não precisamos ter medo de dizer que a atitude de Deus mudou com respeito à humanidade. Sabemos suficientemente bem que Deus, em si mesmo, é imutável” (p. 133, ênfase acrescentada). Van Til afirma a verdade bíblica, e faz isso no contexto do que a Escritura tem a dizer, não como uma dedução de um princípio abstrato. 


			Pode nos ajudar, neste ponto, avançar além dos detalhes da insistência de Van Til sobre o antropomorfismo destemido e sugerir, como se pode afirmar, como Van Til, tanto que “a atitude de Deus mudou com respeito à humanidade” quanto que “Deus, em si mesmo, é imutável”. Uma avaliação adequada desse dilema nos ocuparia por algum tempo, mas podemos, pelo menos, oferecer aqui a estrutura básica dentro da qual uma resposta pode ser dada.[ 14 ]


			Como, então, Deus permanece independente e imutável enquanto também interage significativamente com a criação e conosco? A resposta de uma palavra a esta pergunta é “Aliança”. Ao tratar do tema da aliança de Deus com o ser humano, a Confissão de Fé de Westminster diz:


			Tão grande é a distância entre Deus e a criatura, que, embora as criaturas racionais lhe devam obediência como seu Criador, nunca poderiam fruir nada dele, como bem-aventurança e recompensa, senão por alguma voluntária condescendência da parte de Deus, a qual agradou-lhe expressar por meio de um pacto (VII.1).


			O que a Confissão afirma nessa seção tem imensas e profundas implicações, primeiro para a teologia, depois, para o nosso entendimento da atividade de Deus na história (e essa ordem é crucial), incluindo a doutrina da graça comum. Essa declaração confessional merece a atenção meditativa de todo cristão sério. Para entender a aliança, há duas coisas que merecem atenção nessa majestosa seção: 


			(1) Em um capítulo que resume a aliança de Deus com o ser humano, a primeira coisa que a Confissão expressa é a distância infinita entre Deus e o homem. Mas exatamente o que é essa distância? Certamente, a noção de “distância” é uma metáfora, visto que, na realidade, nunca houve nem haverá distância espacial entre Deus e o homem. Deus está presente, total e completamente, em todos os lugares e em todos os tempos e na eternidade, no novo céu, na nova terra e no inferno. Assim, a distância não pode ser entendida como distância espacial. 


			Essa “distância” enfoca o ser de Deus em comparação com o ser de suas criaturas. Isto é, essa distância é ontológica. Deus é, como a Confissão afirma, “infinito em seu ser e perfeições. Ele é um espírito puríssimo, invisível, sem corpo, membros ou paixões; é imutável, imenso, eterno, incompreensível” (II.1). Como ser infinito, imutável, imenso e eterno, Deus é o totalmente outro; ele está além de tudo que meras criaturas podem pensar ou experimentar. Não podemos conceber o que é a infinidade de Deus; nossa mente não consegue compreender ou conter o que é a eternidade de Deus. Ele não é limitado por nada – nem pelo espaço nem pelo tempo. Assim, há uma distância, uma separação de seres entre Deus e suas criaturas. Deus, e somente ele, é independente (a se).[ 15 ] Tudo o mais é dependente dele. 


			Isto não é uma ideia filosófica ou mera especulação humana. Em vez disso, é uma implicação necessária das primeiras palavras da Bíblia: “No princípio, criou Deus...”. Estas palavras afirmam que, no início da criação (incluindo a criação do tempo), Deus existia. Devido a esta verdade, confessamos que somente Deus é independente; do que Deus poderia ter precisado quando nada existia além de si mesmo? Ele existia antes da criação, e nada mais. Sua existência não dependia de ninguém e de nada; ela não podia ser dependente, visto que nada existia, além do Deus trino. Antes que houvesse criação, havia somente Deus – Pai, Filho e Espírito Santo. Não havia tempo nem espaço; não houve “quando” da existência de Deus e não ouve “onde”. Havia somente o Deus trino. Ele existia, somente ele; ele não existia em um tempo e um lugar. Ele simplesmente existia. Cabe ao cristão reconhecer isso antes, e no contexto de, pensar sobre o relacionamento pactual de Deus com a criação. É por isso que a Confissão começa onde começa. O problema com qualquer teologia que não confessa a independência e a soberania absolutas de Deus é que ela não considera adequadamente o caráter majestoso de Deus, inclusive sua existência e independência antes de seu ato de criação. Uma teologia que começa com “Deus em relacionamento” é uma teologia que inevitavelmente se afastará da verdade da Escritura e de uma verdadeira confissão do caráter de Deus, bem como de sua aliança com o ser humano. 


			(2)	Deve ser observado, então, e isso é um golpe de mestre teológico, que a Confissão começa essa seção sobre a aliança, e devia começar, com o caráter majestoso e incompreensível de Deus. Esse deve ser o ponto de partida para tudo que se pensa sobre Deus e seu relacionamento com a criação. Qualquer teologia que erre em sua avaliação de Deus inevitavelmente errará porque começa sua teologia com “Deus em relacionamento”, não com o Deus trino, independente e imutável. É por isso que, na citação de Olson, acima, há uma vasta diferença entre as noções reformada e arminiana de Deus. Os arminianos começam o seu pensamento sobre Deus em termos de Deus em relacionamento; há, portanto, uma dependência inevitável e essencial da criação por parte de Deus. Deus, para os arminianos, é aquele que pode determinar o destino humano somente de acordo com a escolha independente do próprio ser humano, não de Deus. 


			A Confissão de fé de Westminster é clara e explícita sobre a independência essencial de Deus no capítulo 2 (“De Deus e da Santíssima Trindade”). Pode-se pensar que, visto que a Confissão já tinha afirmado a asseidade de Deus no capítulo II, não haveria necessidade de voltar ao assunto no capítulo VII. Mas o gênio do capítulo VII é reconhecer que, a menos que essa distância entre Deus e suas criaturas seja afirmada, toda noção de aliança será anêmica, porque será ligada a um Deus dependente, como a noção arminiana de Deus. 


			Uma vez que reconhecemos a distância ontológica entre Deus e o ser humano, que inclui o fato, como diz a seção VII.1, que, muito embora devamos obediência a ele, as criaturas “nunca poderiam fruir nada dele, como bem-aventurança e recompensa”, podemos afirmar exatamente aquilo que é dito sobre o relacionamento de Deus com suas criaturas. 


			É aqui que podemos começar a entender por que e como devemos ser destemidamente antropomórficos. Duas palavras monumentalmente sugestivas – “voluntária condescendência” – em VII.1 afirmam o início do relacionamento de Deus com suas criaturas, e precisamos enfocar brevemente cada uma delas. 


			O que a confissão quer dizer com “voluntária” com respeito a Deus? Na teologia, fazemos uma distinção entre o conhecimento e a vontade necessários de Deus e seu conhecimento e sua vontade livres. Essa distinção não é tangencial ao nosso entendimento de Deus; é crucial para um entendimento adequado de seu caráter incompreensível. Dadas essas duas categorias, talvez seja mais óbvio que o conhecimento e a vontade de Deus são necessários. Como aquele que tem que existir e que é independente, Deus conhece todas as coisas, exatamente em virtude de quem ele é, e tudo que ele deseja com respeito a si mesmo é, como ele, necessário. Por que, então, precisamos confessar que o conhecimento e a vontade de Deus são, com respeito a algumas coisas, livres?


			Confessamos isso, em parte, porque o contrário é impossível, devido a quem Deus é. Visto que ele é independente e não precisa de nada, não havia necessidade de que ele criasse alguma coisa. Se a criação fosse necessária, Deus seria dependente dela para ser quem é. Mas (ao contrário de arminianos, molinistas, barthianos et al.) não há essa dependência essencial de Deus. Assim, a decisão divina de criar e de se relacionar com essa criação é uma decisão livre. É importante manter em mente duas coisas sobre o conhecimento e a vontade livres de Deus. 


			Primeiro, o conhecimento e a vontade livres de Deus têm seu foco naquilo que Deus determina. Aquilo que Deus determina é, certamente, algo que ele conhece (pois como Deus determinaria aquilo que é desconhecido? E o que, para Deus, pode ser desconhecido?). Aquilo que Deus conhece e determina é aquilo que ele executa. Em outras palavras, não há conhecimento livre de Deus que não seja também uma determinação livre (ou ato da vontade) de Deus. As duas coisas estão inextricavelmente ligadas. 


			O conhecimento de Deus é um conhecimento direcionador; ele tem um objeto em vista. Sua vontade determina alguma coisa que ele conhece e seu poder executa aquilo que ele determina. Aquilo que Deus conhece livremente é o que ele deseja livremente. Podemos ver agora que, com a noção de “voluntária condescendência”, nos movemos de uma discussão sobre a natureza essencial de Deus, envolvendo a sua distância ontológica de sua criação, para uma afirmação de sua livre determinação de criar e condescender. Isso é algo que Deus não tinha que fazer; assim, passamos de uma discussão da natureza essencial de Deus para uma discussão de sua atividade livre e daquilo que é decorrente dessa atividade. 


			Segundo (e muito importante para a nossa discussão sobre a graça comum), a vontade livre de Deus está ligada ao seu decreto eterno. Isso é importante por vários motivos, um dos quais é que isso nos lembra de que a vontade livre de Deus não meramente coincide com sua atividade na e por meio da criação, mas é ativa antes da criação. Assim, a vontade livre de Deus inclui sua atividade em e por meio da criação, mas não é limitada a essa atividade. A livre determinação de Deus é uma atividade do Deus trino, mesmo antes da fundação do mundo. Tendo ele determinado “tudo que acontece”, ele livremente se ligou (pactualmente) à sua criação pela eternidade. 


			Assim, o início do relacionamento de Deus com suas criaturas foi “voluntário”. Foi uma livre determinação de Deus, ocorrida “antes da fundação do mundo”, isto é, na eternidade. Essa livre determinação incluiu um acordo entre o Pai, o Filho e o Espírito Santo, um acordo às vezes chamado de pactum salutis, ou pacto da salvação. O Pai, o Filho e o Espírito Santo concordaram, antes da fundação do mundo, em criar e redimir um povo. Eles se comprometeram em manter um certo relacionamento em, com e pela criação. Isso foi, em si mesmo, uma decisão livre; foi uma decisão “voluntária” e uma decisão de “condescendência”. Mas o que a palavra condescendência significa nesse contexto?


			A palavra significa “descida” e, assim como a palavra “distância”, é uma metáfora espacial. Assim como acontece com distância, condescendência é uma palavra usada metaforicamente para comunicar algo que é muito mais profundo e mais glorioso do que podia ser inicialmente percebido. Assim como não há distância espacial entre Deus e suas criaturas, também não pode haver “descida” ou “condescendência” de Deus no sentido de que ele comece a ocupar um lugar que não ocupava antes. Em outras palavras, como Deus está presente em toda parte, não há lugar onde ele não esteja, e, assim, não há lugar que ele comece a ocupar ao descer. Ele sempre e em toda parte ocupa todos os lugares, total e completamente. 


			Então o que significa condescendência? A melhor maneira de começar a entender essa verdade gloriosa e graciosa é olhar para o supremo e máximo exemplo de condescendência na Escritura – a encarnação do Filho de Deus. Na encarnação, a segunda pessoa da Trindade “desceu” para estar conosco, para que pudesse ter uma vida obediente e uma morte obediente em favor de seu povo, ressurgir dos mortos e assentar-se no céu para reinar. O que essa condescendência acarreta para ele? 


			Ela não significa que ele começou a ocupar um lugar que não ocupava antes. Como Filho de Deus e, portanto, total e completamente Deus, ele era, é e continua sendo onipresente. O que isso significa é que o Filho assumiu a natureza humana para que pudesse cumprir o plano redentor que foi decretado por ele, juntamente com o Pai e o Espírito, antes da fundação do mundo. Ele assumiu, em outras palavras, características, propriedades e atributos – que chamaremos de características pactuais – para que pudesse se relacionar conosco de um modo que, de outra forma, não poderia. Sua condescendência foi assumir a natureza humana, segundo aquilo que o Deus trino tinha decretado, para se relacionar com a criação de forma geral e, mais especificamente, com seu povo. 


			Quando a Confissão afirma a voluntária condescendência de Deus, então, basicamente é isso que ela quer dizer. Isso significa que Deus assumiu características, propriedades e atributos que não tinha que assumir (lembre-se de que a condescendência foi voluntária) para que pudesse se relacionar, até mesmo unir-se à sua criação e às suas criaturas. Seu compromisso com aquilo que é diferente de si mesmo – a criação – incluiu, por definição, condescendência. Ele livremente se ligou à sua criação, incluindo as suas criaturas, de modo que, desde aquele momento na eternidade, assumiu características, atributos e propriedades por sua livre vontade. Essas características são tais que Deus (o Filho) pôde andar no jardim com Adão e Eva, encontrar-se e negociar com Abraão sobre Sodoma e Gomorra, encontrar-se com Moisés no monte Horebe e no tabernáculo, lutar com Jacó, confrontar e repreender Josué como o guerreiro divino, etc. – e, preeminente e dramaticamente, salvar seu povo para si mesmo.[ 16 ] 


			Talvez possamos começar a ver que ser “destemidamente antropomórfico” é reconhecer que Deus é capaz de ser infinito, eterno, imutável etc. e de ficar irado, ser gracioso, amar uma pessoa, odiar os réprobos, ser zeloso etc. A falsa disjunção de Olson, na citação acima, agora pode ser vista como tendo sua resolução em um entendimento bíblico da aliança, um entendimento no qual Deus livremente determina condescender. E não somente isso, mas o “não é assim” de Agostinho, o “sem transição da ira para a graça”, de Helm, e o “relacionamento ideal” de Deus com a criação, de Tomás de Aquino, não precisam ser afirmados. Em vez disso, a voluntária condescendência de Deus requer que afirmemos que ele é independente e mantém um relacionamento com sua criação – é imutável e capaz de mudar de uma disposição de ira para uma disposição de graça. Pela condescendência de Deus, eternidade e tempo estão unidos (como em Cristo) sem qualquer separação, negação ou confusão, um ao lado do outro. 


			Mas há uma prioridade para entendermos esse grande mistério. Como a Confissão deixa claro em VII.1, devemos primeiro reconhecer a distância infinita que há entre Deus e suas criaturas. Começando com essa distância ontológica, observamos que, no caráter de Deus, há uma prioridade para aquele que é separado da criação. Isto é, seja o que for que afirmemos sobre Deus, não podemos, de forma alguma, implicar que seu “ser em relação” seja simétrico ao seu ser em si mesmo. O segundo é necessário e não podia ser diferente; Deus é quem ele é. O primeiro, por outro lado, é livre e não tinha necessariamente que existir. 


			Nosso entendimento destemidamente antropomórfico de Deus, portanto, tem por trás de si o claro ensino da Escritura e também a livre determinação de Deus de se comprometer com a criação, e, nesse compromisso, relacionar-se conosco real e verdadeiramente (não idealmente). Esses relacionamentos, contudo, não requerem mudança em seu caráter essencial (visto, por definição, que a natureza de Deus não pode mudar). 


			Isso, afinal, foi o que Deus fez e quem ele é, supremamente em Cristo. Van Til também tem isso em mente. Imediatamente depois de nos encorajar a sermos destemidamente antropomórficos, ele diz: “O Concílio de Calcedônia excluiu deduções lógicas baseadas em qualquer coisa diferente de uma combinação de todos os fatores de revelação com respeito ao Deus-homem. Assim, no problema da graça comum, não devemos argumentar em favor de diferenças sem qualificação ou em favor de identidades sem qualificação” (p. 250-251).


			Em outras palavras, aquilo que nos aponta claramente para o antropomorfismo destemido é o conteúdo bíblico do Credo de Calcedônia. Esse credo afirma que a pessoa do Filho de Deus, que é, na carne, o Senhor Jesus Cristo, deve ser “reconhecido em duas naturezas, sem confusão (avsugcu,twj), sem mudança (avre,ptwj), sem divisão (avdiaire,twj) e sem separação (avcwri,stwj)”. As duas naturezas de Cristo não se confundem, não mudam, não se dividem nem se separam. Claro, a natureza humana é sua somente em virtude da livre determinação do Deus trino de salvar um povo; a natureza divina é sua por necessidade. Mas, uma vez que ele assume essa natureza humana, não deve haver confusão, mudança, divisão ou separação entre as duas naturezas. Podemos afirmar, então, que Cristo é, como Deus, infinito, eterno, imutável etc. Mas também podemos afirmar, “destemidamente”, que ele estava localizado no tempo e no espaço, que cresceu, ficou cansado, teve fome, cresceu em sabedoria em graça diante de Deus etc. Negar uma dessas naturezas por causa da outra é fazer injustiça à verdade da Escritura, negar o meio de salvação do ser humano e diminuir a inesgotável glória de Deus. 


			Assim acontece com Deus na história.[ 17 ] Ele desceu (veja, por exemplo, Êx 3.8) e, nessa condescendência, não deixou de ser Deus, pois não pode negar a si mesmo. Mas ele assumiu, real e verdadeiramente, as características que julgou necessárias para cumprir seu plano eterno na história.[ 18 ]


			É nessa condescendência pactual que Van Til enfoca quando nos lembra, ao longo de toda esta coletânea de artigos, que não é possível raciocinarmos dedutivamente sobre o relacionamento de Deus com a criação, em geral, ou sobre a relação do decreto de Deus com a graça comum, mais especificamente. Como foi observado na citação acima, de Van Til: 


			Em particular, não devemos dizer que Deus não pode revelar uma atitude de favor à humanidade em geral, porque sabemos que ele planeja, por fim, que alguns sejam “vasos de ira”. Por outro lado, não devemos partir da vontade revelada de Deus com respeito à responsabilidade humana para concluir a negação da determinação final do homem pela vontade decretiva de Deus. Precisamos, portanto, neste ponto, que é totalmente abrangente, ser “destemidamente antropomórficos”. (p. 250)


			A razão pela qual não podemos trabalhar por meio de um processo de dedução a partir de uma dessas vontades de Deus é que elas se referem a Deus na eternidade (vontade decretiva) e aos atos de Deus na história (vontade normativa); em outras palavras, elas são qualificadas pactualmente. Elas pressupõem que foi Deus quem entrou em aliança com as suas criaturas. Como Van Til deixa claro em seu primeiro artigo: 


			Mas, então, dizer isso não é dizer que a “solução” oferecida a estas questões é uma solução “sistemática”, no sentido de que é logicamente penetrável pelo intelecto humano. O “sistema de verdade” bíblico não é um “sistema dedutivo”. Os vários ensinos da Escritura não se relacionam entre si do mesmo modo que silogismos de uma série se relacionam entre si. O “sistema de verdade” da Escritura pressupõe a existência do Deus trino, interna e eternamente autocoerente que se revela ao ser humano com autoridade suprema. (p. 47)


			Assim, é ilegítimo, bíblica e teologicamente, raciocinar partindo da verdade do eterno decreto de Deus para uma negação de uma atitude favorável de Deus em favor dos réprobos na história. Da mesma forma, é ilegítimo argumentar, partindo da misericórdia e da graça de Deus por toda a humanidade, que não pode haver eleição soberana e individual para a eternidade. 


			Em resumo, ser “destemidamente antropomórfico” é dizer que o Deus que pode unir duas naturezas distintas – a divina e a humana – em uma só pessoa, sem confundir, mudar, dividir ou separar cada natureza, certamente pode unir a “natureza” do eterno (decreto) com a natureza do histórico, sem violar quaisquer das características essenciais de cada um. No caso da encarnação e de todas as tratativas de Deus na história, não podemos imaginar como essas coisas seriam, mas que elas são e podem ser é algo fora de questão e esta é a substância do nosso relacionamento com o Deus que nos fez e está redimindo um povo para si. 


			Portanto, somente sendo destemidamente antropomórficos podemos raciocinar concretamente, em vez de abstratamente, o que nos leva ao segundo ponto. 


			2. Pensamento concreto


			Visto que os dois próximos pontos nascem do primeiro, grande parte do arsenal conceitual necessário para explicar este tema (e o próximo) está contida no primeiro. Será necessário manter em mente o primeiro tema enquanto analisamos juntos o segundo e o terceiro. Mantenha em mente, então, a noção de antropomorfismo destemido enquanto discutimos as duas ideias controladoras restantes na análise da graça comum feita por Van Til. 


			A primeira coisa que precisamos dizer é uma reiteração de algo já afirmado anteriormente, mas que deve ser repetido devido à sua negligência quase total em outras análises de Van Til. Quando Van Til estimula o “pensamento concreto”, ele está, na verdade, estimulando o pensamento bíblico; inversamente, o pensamento abstrato é aquele que é incoerente com a ênfase e o ensino da Escritura.[ 19 ] E a Escritura, devemos nos lembrar, é destemidamente antropomórfica. Assim, diz Van Til: “Pensar analogicamente, ser destemidamente antropomórfico, é pensar concretamente, pois é levar todos os fatores de revelação em conta simultaneamente”. (p. 250, ênfase acrescentada)


			Está implícita em um método que considera a revelação como epistemologicamente fundamental uma visão adequada do pensamento. Assim, o primeiro princípio geral, com respeito à ênfase de Van Til no “pensamento concreto”, é que ele requer uma visão e uso adequados das leis do pensamento. Em sua crítica à negação da graça comum por Herman Hoeksema, Van Til diz: 


			Talvez possa ser dito que grande parte do raciocínio abstrato de Hoeksema vem de sua falha em distinguir entre lógica cristã e não cristã. Não queremos dizer, é claro, que as regras do silogismo sejam diferentes para cristãos e não cristãos. Hoeksema se refere à ideia de insanidade, dizendo que o pecado não nos tornou insanos. Podemos concordar, se ele quiser dizer apenas que o não crente pode seguir os processos técnicos de procedimento intelectual tanto quanto, ou geralmente melhor que, o crente. Mas quando ele fala ou admite que não se pode esperar que a revelação de Deus na Escritura revele algo que seja aparentemente contraditório, objetamos. (p. 82).


			O que Van Til diz aqui é teologicamente importante (o que significa que também é apologeticamente importante), pois nos permite pensar biblicamente sobre a graça comum. Com respeito às verdades fundamentais e básicas da Escritura, devemos afirmar que as nossas crenças não podem ser adequadamente conciliadas com as nossas leis e padrões típicos de pensamento, nem submetidas a eles. Isso significa que as nossas leis de pensamento devem ser usadas para servir, não para determinar como pensamos, especialmente como pensamos sobre a verdade cristã. 


			Este é o caso, como observado acima, em um dos mais antigos credos da igreja – o Credo de Calcedônia (451 d.C.). Se os escritores desse credo tivessem sido obrigados a se submeter a um modelo-padrão de pensamento silogístico, não teria sido possível a eles declarar que Cristo é uma pessoa com duas naturezas distintas.[ 20 ] A verdade de que Cristo é totalmente Deus e totalmente homem leva, inexoravelmente, a uma cristologia de uma natureza ou de duas pessoas. Mas, como Calcedônia afirmou, isso seria negar o ensino bíblico sobre a segunda pessoa da Trindade. As verdades da Escritura triunfam sobre o silogismo padrão e não deve se conformar a ele. 


			Esta é uma área central em que o pensamento “abstrato” é perigoso, até mesmo mortal, com respeito à ortodoxia teológica. O interesse primário de Van Til a esse respeito, especialmente no que se refere às questões que giram em torno da graça comum, tem a ver com a negação do histórico que ocorre quando o pensamento abstrato é dominante:


			É bom observar, neste contexto, que um concomitante natural do fracasso em distinguir entre o fundamento cristão e não cristão da verdadeira lógica é a negação da crença da importância genuína do que é histórico. Dada a fé em um Deus autossuficiente, a ideia de criação temporal e genuíno desenvolvimento histórico é absurda. Assim diz o não crente. E assim diz o arminiano, usando a aplicação neutra do silogismo. O calvinismo, segundo dizem, faz da história uma dança de marionetes. O arminiano não vê a necessidade de questionar a ideia de uma lógica neutra. Ele raciocina de modo abstrato, como toda a filosofia não cristã. O arminiano, portanto, também rejeita a concepção reformada da história. Ele a concebe como concebe o determinismo filosófico. (p. 84)


			Raciocinar abstratamente é, por exemplo, pegar uma verdade – por exemplo, a verdade da eleição incondicional de Deus – e deduzir dela que a história não tem sentido porque é predeterminada. Ou, para usar outro exemplo, o raciocínio abstrato deduz que o decreto incondicional de Deus nega a responsabilidade humana real. O raciocínio abstrato é inerentemente não histórico e, por isso, não bíblico. Ele leva o arminiano, bem como o não crente (bem como todo aquele que nega a graça comum) a uma conclusão que nega a visão escriturística do ser humano e da história. E isso é apenas para dizer que o pensamento concreto leva a sério a autossuficiência (e a soberania meticulosa) de Deus, mesmo quando, ao mesmo tempo, afirma o significativo progresso da história e as reais, importantes, contingentes e responsáveis escolhas humanas. Podemos ver como a noção de antropomorfismo destemido está vinculado ao apelo ao pensamento concreto e à consideração séria da história. Visto que Deus desceu na história e interagiu significativamente (até exaustivamente) com e no progresso da história, devemos evitar todo raciocínio que parta dedutivamente do decreto e da atividade soberanas de Deus para uma conclusão que negue ou mine a importância do progresso e da contingência na história. Nesse caso, o silogismo padrão simplesmente não nos conduz à verdade da Escritura. 


			Há um par específico de termos na discussão de Van til sobre o pensamento concreto que pode levar (e já levou) a alguma confusão. Na seção sobre pensamento concreto deste volume, Van Til argumenta em favor da noção de “antes” e “depois” com respeito ao nosso entendimento da graça comum. Pode parecer que a ideia de “antes” e “depois” se refere simplesmente à história, como “antes” se refere a uma data anterior no calendário, e “depois”, a uma data posterior. Mas há muito mais em vista que uma simples linha do tempo quando Van Til usa esses termos. E não somente isso, mas as noções de “antes” e “depois” podem, se forem entendidas incorretamente, soar mais como pensamento abstrato que como pensamento concreto, por isso é útil tentar entender essas duas ideias com clareza. 


			Van Til usa os termos antes e depois no contexto dos debates sobre se há ou não algo como a graça comum. Nessas discussões, os diferentes debatedores concordam sobre a doutrina da eleição eterna. Em outras palavras, aqueles que afirmam a realidade da graça comum (como Van Til) e aqueles que negam a realidade dela (como Hoeksema) concordam que o conselho eterno de Deus está por trás de tudo que acontece. O que está em jogo para os dois lados, então, não é a natureza do decreto, mas o modo como devemos pensar sobre a manifestação histórica desse decreto. O propósito eletivo de Deus é tal que não pode demonstrar favor pelos não eleitos na história (como cria Hoeksema) ou há uma harmonia (talvez incompreensível) entre o propósito eletivo de Deus na eternidade e sua disposição em relação ao ser humano na história? Ao tentar resolver esse enigma, Van Til emprega as ideias de “antes” e “depois”. 


			Para Van Til, o “antes” da graça comum começa com Adão. Como Adão é o representante de toda a humanidade, a atitude favorável de Deus em relação a Adão no jardim acarreta a sua atitude favorável, representativamente, em relação a toda a humanidade. Assim, Van Til vê a “generalização da graça” como tendo raízes na criação de Adão não simplesmente como indivíduo, mas como nosso representante pactual. Quando Adão pecou, a atitude de favor que Deus teve em relação a ele e em relação à humanidade nele representada mudou (observe a linguagem “destemidamente antropomórfica” aqui) para uma atitude de ira em relação a Adão e de ira comum em relação a todos os seres humanos em Adão. Assim, os eleitos e os réprobos estão sob uma ira comum. Se há sentido nisso – e quem pode negar que há? – pode e deve ser dito, com igual direito, ter havido uma atitude anterior de favor comum. De fato, a realidade da “ira comum” depende do fato da “graça comum” anterior (p. 134).


			Observe que Van Til usa termos como ira comum e graça comum entre aspas aqui. Ele faz isso, em parte, para enfatizar que o aspecto comum, em cada caso, tem seu locus e foco em Adão como o nosso representante pactual, não, neste ponto, em cada pessoa individualmente. 


			A lógica bíblica de Van Til é esta: se quando Adão pecou todos pecamos, e, portanto, quando Adão pecou todos nós ficamos sob a ira de Deus, então também deve ser verdade que, quando a atitude de Deus era favorável a Adão no jardim e quando Deus graciosamente ofereceu a Adão a oportunidade de vida eterna, Deus também era favorável a toda a humanidade de forma geral e graciosamente ofereceu vida eterna à humanidade em Adão? Se a resposta for “sim”, então a ira de Deus que vem a nós individualmente, na história, pressupõe a ira que vem a nós representativamente por intermédio de nosso representante pactual, Adão. 


			Em outras palavras, cada um de nós, individualmente, está morto em seus delitos e pecados porque é, por natureza, filho da ira, “como também os demais” (Ef 2.1,3). A ira que é nossa individualmente é o que é por causa da ira que é nossa coletivamente. A ira coletiva “anterior” delimita, define e determina a ira individual “posterior”, que está sobre cada um de nós “por natureza” desde a queda. 


			O mesmo acontece com a graça comum de Deus. A atitude de favor de Deus em relação a Adão e sua graciosa oferta de vida eterna a ele incluem, devido à representatividade pactual de Adão, a atitude de favor de Deus em relação a toda a humanidade e sua oferta graciosa de vida eterna a toda a humanidade. 


			Depois da queda, porém, Adão (e toda a humanidade) se expõe à ira de Deus, mas continua a viver e respirar. Ele continuará, com Eva, a ser fecundo e a multiplicar-se. Com o suor de seu rosto, ele continuará a dominar a terra. A ira de Deus em relação a Adão é agora iniciada no contexto, e pressupõe, a graça comum de Deus em relação a ele também. E não somente isso, mas essa graça comum, como graça “anterior”, é o contexto no qual a ira de Deus, bem como a “graça especial” que cobre Adão e Eva, são dadas (Gn 3.21-24). Assim, a diferenciação “posterior”, a saber, a graça especial de Deus, é o que é por causa da graça comum “anterior” de Deus em relação a Adão, uma graça comum que permite que Adão se exponha à ira de Deus. 


			Mais dois pontos precisam ser afirmados com respeito a antes e depois, conforme o uso que Van Til faz desses termos. Primeiro, ele diz que “depois do comum, em cada caso, vem o condicional” (p. 134, ênfase original). Assim, o que quer que o comum seja com respeito a nós, ele é anterior àquilo que é condicional. No caso de Adão, por exemplo, Van Til afirma que a atitude de Deus foi favorável a Adão no jardim e, representativamente, a nós, mas seu favor deve ser visto como o contexto dentro do qual a exigência condicional de Deus (não comer da árvore do conhecimento do bem e do mal) seria dada. Em outras palavras, foi quando era favorável a Adão e Eva que Deus (condicionalmente) disse que Adão e Eva viveriam eternamente se não comessem da árvore do conhecimento do bem e do mal. Portanto, a “graça comum” era anterior, porque foi o contexto dentro do qual a vida eterna foi prometida a nossos primeiros pais com a condição de obediência continuada (isso também se aplica à oferta gratuita do evangelho, na qual a graça comum de Deus é o pano de fundo para a condicionalidade dessa oferta). 


			Segundo, com isso em vista, Van Til afirma que “a história é um processo de diferenciação” (p. 134). Por “diferenciação”, Van Til quer dizer que o decreto eterno de Deus de predestinação e reprovação funciona para indivíduos na história. A ira comum de Deus tem seu sentido e aplicação dentro da ira individual que é nossa “por natureza”. Mas essa ira só pode ter seu sentido e aplicação dentro do contexto de Deus dando a todos os seres humanos vida, fôlego e tudo o mais, isto é, dentro do contexto de chuva e brilho do sol caindo sobre eleitos e réprobos. Assim, também, a graça comum de Deus tem seu sentido e aplicação dentro da graça individual que é dada ao eleito. 


			Como Van Til, às vezes, explica essas verdades usando termos teológicos, esse movimento de “comum” para “individual” é um exemplo da relação mútua entre o um e o muitos, o universal e o particular, cada um encontrando seu lugar próprio, cada um acarretando o outro, sem que haja primazia em qualquer um deles.[ 21 ] O um “comum”, tem que ser entendido à luz de sua coerência com os muitos, “indivíduos”, aos quais o “comum” já era aplicado (anteriormente). Cada um sem o outro é vazio; juntos, são significativos.[ 22 ] Assim como acontece com o antropomorfismo destemido, com o pensamento concreto o interesse é dar o devido e completo valor, biblicamente, à importância crucial da história e ao plano redentivo de Deus na história, à luz do propósito eletivo de Deus. 


			À luz de sua discussão, Van Til admite, como ele diz, “o aspecto tão desconcertante do problema desconcertante da graça comum”, que ele vê ser o problema do “condicional” (p. 135). Esse “problema mais desconcertante” pode ser resumido em uma pergunta: como pode ser que a atitude Deus em relação a todos os seres humanos seja uma atitude de ira, quando, na eternidade, ele já tinha determinado graciosamente salvar alguns e ignorar outros? Ou, para dizer de outra forma, quando Cristo diz às multidões “vinde a mim, todos os que estais cansados e sobrecarregados, e eu vos aliviarei” (Mt 11.28), essa condição – ir a Cristo – significa que todos estão sob a ira até e a menos que se dirijam a Cristo? Se for, qual é o sentido da eleição de Deus? E não somente isso, mas como Cristo pode oferecer isso a todos, quando o estado eterno das pessoas em relação a Cristo já foi determinado pelo próprio Cristo (juntamente com o Pai e o Espírito), antes da fundação do mundo?


			Van Til propõe que, se algum progresso tiver que ser feito para resolver esse “problema tão desconcertante”, então “precisaremos, em minha humilde opinião, enfatizar, como temos tentado até aqui, a ideia do antes e do depois, isto é, a correlatividade histórica de universal e particular” (p. 135, ênfase acrescentada). A “ideia de antes e depois”, em outras palavras, deve ser entendida no contexto de “correlatividade histórica de universal e particular”. 


			Precisamos nos lembrar, neste ponto, que tudo isso é discutido na seção intitulada “A linha positiva do pensamento concreto”. Assim, o que Van Til propõe aqui não é que comecemos a pensar em “universal” e “particular” como conceitos filosóficos abstratos. Em vez disso, como ele diz, precisamos ver esses conceitos como históricos, conceituais e bíblico-teologicamente correlativos. Ao colocar esses termos em seu contexto próprio, histórico, evitamos pensar neles em termos de “fato bruto [i.e., particular] e lei abstrata [i.e., universal]” (p. 135). Em vez disso, quando localizamos o universal e o particular na história e como correlativos, vemos que a graça comum de Deus (universal) a toda a humanidade tem seu lugar próprio somente dentro do contexto da aplicação (particular) da graça especial aos eleitos e da rejeição de outros indivíduos (particular), que são os réprobos. Falaremos mais sobre isso na próxima seção. 


			Para esclarecer sua ênfase sobre antes e depois como parte integrante do pensamento concreto, Van Til usa um exemplo de Valentijn Hepp. Van Til observa que Hepp parece implicar que é possível sabermos, em um dado grupo de pessoas, quem é eleito e quem não é. Por exemplo, ele diz: “Não olhemos para a porção do não eleito na congregação somente do ponto de vista do juízo” (p. 135). Afirmações como esta ilustram o que acontece quando pensamos de forma abstrata, não concretamente. Podemos começar a pensar que é possível conhecermos a escolha eterna de Deus. Quando pensamos dessa forma, não apenas presumimos conhecer a mente de Deus, mas, com respeito ao antes e depois, minamos o entendimento adequado do processo de diferenciação histórica. 


			Essas determinações presumidas de quem é eleito e quem não é são impossíveis, pela perspectiva da história, e, assim, confundem o antes e o depois. Por isso Van Til diz que a opinião de Hepp se esquece “da diferença entre o antes e o depois. A apresentação geral [do evangelho] vem à generalidade [de pessoas]. Ela vem a ‘pecadores’, diferenciados, de fato, como eleitos e réprobos na mente de Deus, mas, ainda, anteriores ao seu ato de aceitação ou rejeição, considerados como uma generalidade. Esquecer-se disso é adiantar o calendário de Deus” (p. 136, ênfase acrescentada). 


			“Adiantar o calendário de Deus” significa, para Van Til, que presumimos diferenciação prematuramente, quando presumimos quem é eleito e quem é réprobo. Essa presunção afirma o depois, isto é, a diferenciação que ocorre com indivíduos, sem dar o devido crédito ao antes, isto é, o chamado do evangelho feito à “generalidade” (graça comum). Isso mostra, parece-me, que a referência de Van Til ao “calendário” tem menos a ver com a progressão histórica do calendário e mais a ver com a aplicação, por Deus, de seu decreto eterno a indivíduos na história. Em outras palavras, a preocupação de Van Til não é com dias ou meses, com respeito à história, mas com a aplicação do plano de Deus nos dias e meses da história. O contexto para essa aplicação é a graça comum “anterior”, que é o contexto para a graça especial “posterior”, condicional, que vem ao eleito de Deus e à rejeição que vem ao réprobo. Os termos antes e depois, então, referem-se não simplesmente ao progresso da história, mas à condicionalidade da graça especial, que pressupõe a graça comum. 


			Com respeito ao que vem antes, Van Til segue o argumento de Calvino contra Pighius e afirma que, antes da queda, a humanidade, em Adão, recebeu a oferta de vida eterna. Contanto que o ser humano, em Adão continuasse em obediência, Deus, no futuro, daria a Adão, e, assim, a toda a humanidade, final e completamente, a vida eterna.[ 23 ] Essa oferta de vida só pode ter sido “comum” e certamente foi “graciosa”. Ela não foi graciosa no contexto de pecado, mas no contexto da livre determinação de Deus de conceder ao ser humano o dom da vida eterna – algo que Deus não tinha que fazer.[ 24 ] Assim, há um tipo de “graça comum” antes da queda que prepara o cenário para a “ira comum” na e depois da queda e para a graça comum que é pressuposta na ira universal de Deus em relação ao ser humano. Tudo isso é o fundamento para a diferenciação que ocorre ao longo da história – quando o chamado do evangelho é feito indiscriminada e sinceramente a todos (universal) e os eleitos são recebidos (individualmente), enquanto os réprobos (individualmente) rejeitam o chamado do evangelho e permanecem em seus pecados (particular). 


			Assim, continua Van Til, seguindo Calvino, a universalidade da promessa do evangelho “vem à humanidade pecadora, à humanidade que, anteriormente, quando ‘colocada no caminho da salvação’, recebeu a oferta de salvação. Ela vem a uma generalidade que, outrora, em comum, em um momento, em um homem, rejeitou a oferta de vida eterna por intermédio de Adão. A humanidade está, agora, para usar as palavras correspondentes ao estágio anterior, colocada em um caminho de morte” (p. 138). Aquilo que corresponde ao estágio anterior não é, devemos observar, simplesmente aquilo que vem historicamente antes. O ponto de Van Til é que aquilo que corresponde ao estágio anterior é aquilo que é comum a toda a humanidade (ira comum e graça comum). Assim, a oferta de vida no jardim foi uma oferta a Adão e, nele, uma oferta a toda a humanidade. Assim, também, quando aquela oferta foi rejeitada em virtude da desobediência de Adão, a humanidade foi “colocada em um caminho de morte”. O “antes” do qual Van Til fala, então, está diretamente relacionado àquilo que é comum na história e, portanto, tem seu foco na história, mas não é simplesmente uma linha do tempo na história. 


			Mais adiante, Van Til faz uma pergunta diretamente relevante para a nossa discussão sobre antropomorfismo destemido: “Devemos dizer que a ira de Deus sob a qual eles estão, segundo a vontade revelada de Deus, não nos fala da real atitude de Deus em relação a eles?” (p. 139). Em outras palavras, como devemos pensar apropriada e biblicamente sobre a atitude de Deus em relação aos eleitos e aos não eleitos? Para dar a resposta, Van Til mais uma vez enfoca a humanidade antes da queda. 


			Com respeito ao ser humano antes da queda, “não foi uma abstração, como o fato de serem criaturas, que foi objeto do favor de Deus. Como seres concretos os réprobos odiariam a Deus, mas na história, ainda não o odiavam; em vez disso, em Adão são bons diante de Deus e objetos do favor divino” (p. 140). Isto é, Adão não é o representante pactual de uma abstração como “o fato de ser criatura”, mas de um povo real – de cada um de nós – e a disposição de Deus em relação a ele é idêntica à sua disposição em relação a nós. Ao afirmar isso, Van Til também adverte: “Devemos, portanto, nos manter afastados das abstrações platônicas. Não devemos usar a oferta geral do evangelho como uma ideia abstrata” (p. 141). A oferta geral do evangelho tem seu início em Gênesis; depois da queda, ela é feita a Adão, particularmente, e a toda a humanidade de forma geral, em Adão. Então, na medida em que a história progride, é feita a indivíduos, mesmo que eles sejam representados no primeiro homem, Adão. Há o universal (humanidade) e o particular (Adão), e enfocar um à custa do outro é pensar abstrata, e não concretamente. 


			Uma leitura cuidadosa deste volume ajudará a dar consistência aos pontos que estamos afirmando aqui, mas há um ponto final e crucial com respeito ao “pensamento concreto” que precisa ser mencionado aqui. Ao falar de “antes” e “depois”, Van Til diz: “Toda graça comum é graça anterior. Seu caráter comum está na anterioridade” (p. 143). Com isso, como vimos, ele quer dizer que o caráter comum foi uma função da representatividade pactual de Adão, de modo que houve uma atitude de favor em relação a toda a humanidade em Adão, originalmente, e houve uma atitude de graça comum e ira comum em relação a toda a humanidade em Adão, na e depois da queda. Essas atitudes fornecem o pano de fundo em que o propósito eletivo de Deus é cumprido na história da redenção. Para usar a terminologia de Van Til, o caráter comum “universal” tem que ser visto no contexto do “particular” de salvação para o eleito e de condenação para o réprobo, e vice-versa. Isolar um à custa do outro é fazer injustiça aos dois. 


			Também deve ser observado que Van Til nos ajuda a pensar concretamente, isto é, historicamente, quando contemplamos a antítese entre crente e incrédulo no contexto da graça comum. Ele diz:


			Assim, enquanto procurarmos, com todas as nossas forças, acelerar o processo de diferenciação em cada dimensão, sejamos gratos, por outro lado, pelo “dia da graça”, o dia da diferenciação pouco desenvolvida. Essa tolerância que recebemos da parte do mundo se deve ao fato de que vivemos no estágio anterior, não posterior, da história. E essa influência que podemos exercer sobre a situação pública, seja na sociedade, seja no estado, pressupõe esse estágio de desenvolvimento não diferenciado. (p. 147) 


			Dois comentários podem nos ajudar a esclarecer o que Van Til quer dizer. Primeiro, ele diz que devemos “acelerar o processo de diferenciação em todas as dimensões”. O que ele quer dizer com isso? Falando de forma geral, ele quer dizer que devemos pregar o evangelho a todas as pessoas, crentes e incrédulos, e tornar esse evangelho conhecido também em nossa atividade cultural. Ele menciona, nesse contexto, a necessidade de escolas cristãs. Essas escolas são (ou devem ser) uma tentativa, entre muitas, de mostrar as diferenças radicais que existem entre o crente e o incrédulo. Elas devem deixar claro que não há território neutro – não há contagem, não há pesagem, não há medida ou qualquer outra coisa – a que os cristãos possam recorrer. A graça comum não significa educação comum; o caráter comum da graça nunca pode implicar neutralidade. 


			Nessa “aceleração”, o mundo, em vários momentos e de várias maneiras, continua sendo tolerante. Sua tolerância varia com o tempo e o lugar, mas nenhuma situação é tão má quanto a depravação requer. Essa tolerância, observa Van Til, “se deve ao fato de que vivemos no estágio anterior, não posterior, da história”. 


			O que precisa ser dito neste último comentário é que, novamente, Van Til não está simplesmente pensando, aqui, em uma linha do tempo, como a que diz que essa tolerância significa apenas que ainda não chegamos ao fim da história. Isso significa, é claro, que, quando chegar o fim da história, a diferenciação histórica estará completa. As ovelhas serão final, completa e eternamente separadas dos bodes. Mas também devemos nos lembrar de que “toda graça comum é graça anterior”. Vivemos no estágio “anterior” da história sempre e em toda parte, em qualquer contexto específico em que a diferenciação entre eleito e réprobo ainda não tiver sido feita.


			Um exemplo pode nos ajudar. Na biblioteca do Westminster Theological Seminary, na Filadélfia, há uma foto de Van Til em Wall Street, Nova York, Bíblia na mão, pregando a um grupo de ouvintes.* Esse evento nos mostra um estágio “anterior” na história; a multidão “não diferenciada” estava lá apenas em virtude de graça comum de Deus. Se, pela graça especial de Deus, alguém viesse a conhecer Cristo e crer nele, no meio daquela multidão, haveria evidência de um aspecto anterior e um aspecto posterior da graça de Deus. O “condicional” do evangelho (posterior) pressupõe a graça comum (anterior) à multidão. O mesmo corre com aqueles que rejeitam o evangelho. A graça comum (anterior) que permitiu a pregação do evangelho àquela multidão inclui também as respostas individuais (posteriores) à pregação. A diferenciação acontece; o anterior (graça comum) é correlativo ao posterior da diferenciação condicional. 


			Este é o pensamento “concreto”. Ele encaixa a realidade da disposição de Deus em relação à humanidade perfeitamente no processo histórico de diferenciação. Essa diferenciação é concreta, pois é a aplicação, por Deus, da eleição e da reprovação, que está acontecendo a cada dia da história. O antes e o depois, o universal e o particular, são historicamente correlativos; eles explicam e delimitam um ao outro no processo histórico, em virtude de Deus providencialmente – comum e individualmente – executar seu decreto eterno na história.[ 25 ]


			Em resumo, então, “se raciocinarmos concretamente sobre Deus e sua relação com o mundo, simplesmente ouviremos o que Deus nos diz em sua Palavra sobre o assunto” (p. 228, ênfase acrescentada). Isso nos leva ao terceiro e último tema.


			3. Conceitos limitadores


			Devemos nos lembrar de que Van Til vê a noção de um conceito limitador (quando entendido de um modo cristão) como a cola que une os artigos deste livro. Portanto, o entendimento do que significa “conceito limitador” é central para o entendimento do livro como um todo. Mas não podemos passar para uma explicação desse termo sem primeiro dar substância aos dois temas anteriores, visto que conceito limitador requer antropomorfismo destemido e pensamento concreto. Portanto, foi necessário analisar estes dois termos para entendermos adequadamente essa última ideia controladora. Agora que temos em mente as duas primeiras ideias, podemos ver por que esse terceiro tema é, na avaliação de Van Til, central para sua argumentação nestes artigos. 


			Precisamos, inicialmente, reconhecer o que é um “conceito limitador” cristão, segundo Van Til. No primeiro artigo deste volume, ele diz:


			É em oposição a essa posição pós-kantiana de “conceito limitador” que falo de um conceito limitador cristão. Isso permite, segundo penso, apresentar um conceito verdadeiramente bíblico de “mistério” baseado no Deus da Escritura, que é luz e em quem não há treva nenhuma, por um conceito não cristão, particularmente pelo moderno conceito filosófico de mistério. No primeiro caso há um pensamento inteligível, não uma base exaustiva, intelectualmente penetrável para a experiência humana. No segundo, o homem não tem base inteligível para a sua experiência e, o que é pior, insulta o Cristo que veio lhe trazer luz e vida. (p. 47-48)


			O termo conceito limitador, como usado por Van Til, é um termo que o ajuda a explicar “um conceito verdadeiramente bíblico de mistério baseado no Deus da Escritura”. E não somente isso, mas empregar a noção não cristã de “conceito limitador” e, assim, de mistério, destrói qualquer base para o entendimento da experiência humana. 


			Como veremos ao longo deste livro, o mistério está na raiz de toda a teologia cristã. Quando afirmamos a Trindade ontológica, a encarnação, a aliança de Deus com o ser humano etc., estamos articulando a verdade do tema, segundo a Escritura, mas também estamos afirmando que a nossa mente não é capaz de reunir o assunto de um modo que seja completamente acessível ao nosso modo costumeiro de pensar. Talvez a melhor palavra para denominar um ensino que requer que afirmemos aquilo que não pode ser delimitado por nossas leis de pensamentos seja “hiperdoxia”, isto é, um ensino da Escritura que deve ser afirmado, embora não se conforme às nossas normas de pensamento, mas as transcende.[ 26 ] Isto é, são ensinos (doxo) que estão acima (hiper) de nossos modos típicos (e próprios) de pensar. 


			Van Til se refere a esses ensinos como “contradições aparentes”. Com isso, ele não quer dizer que esses ensinos sejam violações óbvias da lei de não contradição ou de algum outro cânon da lógica formal. Isto é, não afirmamos, por exemplo, que a atitude de Deus em relação a todos os seres humanos é graciosa do mesmo modo que a atitude de Deus em relação a todos os seres humanos é não graciosa. Similarmente, não afirmamos que Deus é três do mesmo modo que é um. Também não afirmamos que Cristo é Deus do mesmo modo que é homem. Há questões profundas e duradouras sobre compatibilidade, mas incompatibilidades não são, per se, contradições. 


			A noção de Van Til de “aparente contradição” é o caminho para o reconhecimento de que não somos totalmente capazes de classificar grande parte do ensino bíblico em nossas leis de padrão de pensamento. Nossas leis de pensamento não são capazes de demarcar exaustivamente o que afirmamos ser verdade na Escritura. Devemos notar que o problema não é com nossas leis de padrão de pensamento. Deus nos criou de modo que não somos capazes de afirmar e negar a mesma coisa ao mesmo tempo e da mesma maneira. Ele nos criou de modo que distinguimos uma coisa da outra (i.e., diversidade). Ele também nos criou para ver e afirmar a miríade de relações de coisas diferentes (i.e., unidade). Tudo isso é parte do “modo próprio de Deus pensar”. Esta questão com respeito aos “hiperdoxos”, então, é que um entendimento do caráter de Deus e de sua atividade no mundo sempre transcenderá os modos típicos como entendemos e conhecemos o mundo. Além disso, e mais importante, o mistério do ensino bíblico, que os hiperdoxos nos dão na Escritura, devem formar o fundamento e a base para as nossas maneiras típicas de pensar. Isto é, não devemos aplicar nossas leis de pensamento até onde pudermos e depois chamarmos o resto de “mistério”. Em vez disso, começamos com o mistério, porque começamos com o próprio Deus trino. Dessa maneira, no mínimo, reconhecemos que as nossas maneiras típicas de pensar são limitadas, que elas precisam de seu próprio fundamento e têm seus próprios limites, dados por Deus. 


			O princípio controlador embutido na noção cristã de um conceito limitador, como Van Til o usa, é que a revelação de Deus nos dá verdades – verdades essenciais e básicas – que o cristão não é capaz de produzir ou afirmar usando suas regras básicas de pensamento. Afirmamos o que cremos e fazemos por meio da infalível e inerrante revelação de Deus a nós. Como diz Van Til, “os vários ensinos da Escritura não estão relacionados entre si do modo como os silogismos estão relacionados. O sistema de verdades da Escritura pressupõe a existência de um Deus trino interna e eternamente coerente que se revela com autoridade absoluta. (p. 47).[ 27 ]


			Como Van Til deixará claro, especialmente por ter em mente a resposta de Calvino a Pighius, a objeção arminiana a grande parte da teologia reformada pode ser facilmente afirmada em um silogismo. Pighius sabe como empregar um silogismo bem elaborado. Não há como escapar da força de sua objeção. Se Deus é a causa final de tudo que acontece, Pighius pode, sobre sua base, corretamente insistir que Deus é a causa do pecado.” (p. 126). Além disso, diz Van Til, “do ponto de vista de uma lógica não cristã, a fé reformada pode ser liquidada por meio de um único silogismo” (p. 133). 


			O ponto crucial a ser reconhecido aqui, porém, é que a aplicação do silogismo, bem como de outras normas de pensamento, à fé cristã terá o efeito de rebaixar Deus de suas alturas majestosas e elevar o homem a um suposto lugar de autonomia máxima. Deus se torna menos que soberano, enquanto o homem se torna o único e máximo intérprete de sua suposta experiência autônoma. 


			Isso é, como Van Til deixa claro, exatamente o que Paulo está afirmando em Romanos 9.20. Paulo reconhece, quando apresenta a realidade da eleição incondicional, que alguns, na igreja, pensarão segundo o mesmo silogismo que Pighius usa contra Calvino; eles não serão inclinados a submeter suas leis de pensamento à verdade bíblica. Como Paulo lida com esse problema? 


			Reconheceremos que as objeções que Paulo previu e tratou nesse capítulo são, contudo, objeções que ainda florescem em muitos círculos cristãos. Elas florescem, contudo, não porque Deus falhou em lidar com elas, mas porque há uma tendência pecaminosa de ignorar ou silenciar as respostas de Paulo. 


			Primeiro, Paulo responde à acusação de que a eleição é injusta: “Que diremos, pois? Há injustiça da parte de Deus? De modo nenhum! Pois ele diz a Moisés: Terei misericórdia de quem me aprouver ter misericórdia e compadecer-me-ei de quem me aprouver ter compaixão” (Rm 9.14-15). Como Deus pode ser injusto se sua própria escolha de Jacó em detrimento de Esaú está fundamentada em seu caráter totalmente bom, soberano e independente? Deus seria injusto se sua escolha de Jacó sobre Esaú (e dos eleitos sobre os réprobos) fosse arbitrária. Mas ser arbitrário significa, para Deus, que há algum padrão fora dele mesmo ao qual ele tem o dever de se submeter. Deus é seu próprio padrão totalmente bom. Por isso Paulo nos lembra que o próprio bom caráter de Deus é o padrão absoluto: “Terei misericórdia de quem me aprouver ter misericórdia.” Como a escolha de Deus está baseada em seu caráter, essa escolha tem a lógica mais elevada e mais absoluta. O fato de que podemos não conhecer essa lógica não é argumento contra ela (Rm 11.33). 


			Paulo, então, responde à objeção de que, se Deus determina quem é seu e quem não é, mesmo antes do nascimento, simplesmente com base em sua escolha soberana, então ele certamente não pode culpar ninguém, a não ser a si mesmo, pelo resultado. Como ele poderia acusar os réprobos, cujo destino foi determinado antes da fundação do mundo? Para responder a essa objeção, Paulo se refere novamente ao caráter e ao direito soberanos de Deus de fazer o que quiser:


			Tu, porém, me dirás: De que se queixa ele ainda? Pois quem jamais resistiu à sua vontade? Quem és tu, ó homem, para discutires com Deus?! Porventura, pode o objeto perguntar a quem o fez: Por que me fizeste assim? Ou não tem o oleiro direito sobre a massa, para do mesmo barro fazer um vaso para honra e outro, para desonra? (Rm 9.19-21)


			As principais objeções que têm sido incessantemente levantadas contra o ensino bíblico dos propósitos eletivos de Deus já foram antecipadas pelo próprio Deus, por intermédio de seu apóstolo, e respondidas. Afirmar que as respostas não são satisfatórias é reclamar que o próprio caráter de Deus é insuficiente para fundamentar suas ações eternas. Isto é, na verdade, reclamar do caráter do próprio Deus. Esse é o ponto de Paulo. 


			Considerado este ensino bíblico, deve ficar óbvio que a teologia reformada, confessando a independência e a soberania absolutas de Deus, requer a noção de conceitos limitadores. Uma teologia que mapeia os ensinos da Escritura segundo o padrão das leis de pensamento não terá enigmas para resolver. A mente humana é totalmente capaz de resolver claramente esses aparentes enigmas. Ao unir todas as peças do quebra-cabeça pelo uso da razão, contudo, a majestade soberana de Deus é negada e a mente humana é exaltada ao ponto de idolatria. 


			Assim diz Van Til: 


			Somente aqueles que estão seriamente preocupados em interpretar toda a história em termos do conselho de Deus podem ficar intrigados com a questão daquilo que é “comum” entre o crente e o não crente. Para o católico romano e o arminiano, a conclusão antecipada é que há grandes áreas da vida em que o crente e o não crente concordam sem qualquer diferença. Somente quem está comprometido com o conselho básico e absoluto de Deus pode ficar e ficará intrigado com o sentido do relativo. (p. 65)


			Para os arminianos não há conselho absoluto de Deus. Tudo é relativo à liberdade e à decisão autônoma dos seres humanos. Mas, para a teologia reformada, o conselho absoluto de Deus é um conceito limitador que requer o “relativo” do processo histórico. E este é o ponto realmente importante: conceitos limitadores, para serem entendidos adequada e biblicamente, requerem-se uns aos outros. Eles não são entendidos adequadamente em isolamento.[ 28 ]


			Isso também acontece na graça comum. Se alguém pensa que, devido ao decreto eterno e incondicional de Deus de eleição e reprovação, não há lugar para a graça comum, essa pessoa está tentando entender a atividade de Deus na história somente em termos que fluem logicamente desse decreto eterno. Nesse caso, não há conceitos limitadores, porque o decreto de Deus na eternidade é o único determinador daquilo que acontece na história. Não pode haver ira (na história) para os escolhidos (na eternidade) e não pode haver graça (na história) para os não escolhidos (na eternidade). 


			Mas a Escritura nos diz insistentemente outra coisa. Aqueles que eram, por natureza, filhos da ira, diz Paulo, foram exatamente as mesmas pessoas que Deus tornou vivas em Cristo (Ef 2.1-10). Assim, elas estavam sob a ira e eram eleitas. Portanto, os propósitos eletivos de Deus são, eles mesmos, um conceito limitador que acarreta a transição da disposição de Deus, em relação aos eleitos, da ira para a graça na história. Assim também o decreto de Deus de reprovação desde a fundação do mundo requer o conceito limitador de sua bondade para com todos (Sl 145.9) e as boas dádivas de chuva e sol sobre todos (Mt 5.45), mesmo sobre aqueles que rejeitam o evangelho e, assim, promovem a diferenciação final da história. 


			Embora Van Til não concilie sua noção de conceitos limitadores no contexto de nossos dois temas anteriores, podemos começar a ver como e por que as ideias de “pensamento concreto” e “antropomorfismo destemido” estão inextricavelmente unidas a eles. Como discutimos, o ápice do antropomorfismo destemido é dado a nós na pessoa do próprio Cristo. Em Cristo, temos o conceito limitador da natureza divina (que é eterna e essencial a quem ele é como Filho) acarretando sua natureza humana (que é “relativa”, no sentido de que depende da livre decisão de Deus de redimir). O absoluto (natureza divina) e o relativo (natureza humana), assumindo, na natureza humana, a livre decisão de Deus, acarretam um ao outro. Um sem o outro é sem sentido com respeito à sua pessoa encarnada. Não somente isso, mas essas duas naturezas não estão em conflito, mas são conciliadas na união da pessoa. Assim, no fim, não há conflito real entre os dois, mas unidade – muito embora sejamos incapazes de conciliar os dois conceitos em nossa mente. 


			Isso também demonstra a importância do pensamento concreto. Podemos ser tentados a pensar que a pessoa divina do Filho nunca poderia realmente se unir a algo criado; que isso enfraqueceria sua divindade e o colocaria no nível da criação. Mas esse pensamento é apenas abstrato. Esse é o tipo de pensamento que se vê no Islã, por exemplo, preso como é aos ditames da razão.[ 29 ] Pensar concretamente, contudo, é afirmar que Deus desceu ao nível da criação. Mas, de modo nenhum essa condescendência diminui sua plena e majestosa divindade. O Filho não abriu mão de sua divindade para se tornar homem. A verdade gloriosa do evangelho é que ele continuou sendo quem era mesmo quando se tornou homem por nós e para nossa salvação. Sem a noção de conceito limitador, em outras palavras, não somente a graça comum não recebe seu correto peso bíblico, mas o próprio evangelho perde a sua glória e graça. Pelo que diz Van Til: “Assim, longe de ser um sistema de determinismo filosófico que reduz ao absurdo o conhecimento e a responsabilidade humanas, a fé reformada, sendo imerecidamente baseada em exegese bíblica, é a única capaz de entregar ao homem a alegria pura do evangelho como revelada em Cristo e na Escritura” (p. 48).


			* * *


			Essa discussão deve ser suficiente como introdução temática e teológica ao modo coerente como Van Til tratou a doutrina da graça comum na maior parte de sua carreira. O artigo inicial deste livro data de 1947 e, provavelmente, o último capítulo deste livro, escrito em 1972 e não publicado até a primeira vez que este livro foi compilado, foi a última coisa que Van Til publicou em sua carreira. O caráter unificado destes artigos mostra a coerência da abordagem de Van Til ao tema da graça comum ao longo de décadas de seu ministério pedagógico. 


			Outro ponto é digno de menção e poderia facilmente ter ocupado todo este prefácio, pois merece um ensaio amplo. De interesse considerável no último capítulo, é o seguinte: “Concordamos com Schilder em rejeitar a distinção de Kuyper entre Cristo como o Mediador da criação e como o Mediador da redenção. Devemos unir a ideia de criação em Cristo à ideia de redenção de todas as coisas, realizada por ele” (p. 292). 


			A noção de “unir, em Cristo, a ideia de criação com a de redenção de todas as coisas” certamente implica que o objetivo da obra mediadora de Cristo não é duplo, como se ele fosse o Mediador da criação com um objetivo e o Mediador da redenção com outro. Em vez disso, o objetivo de Cristo como Mediador é um só, a saber, revelar a nós “o mistério da sua vontade, segundo o seu beneplácito que propusera em Cristo, de fazer convergir (avnakefalaiw,sasqai) nele, na dispensação da plenitude do tempo, todas as coisas, tanto as do céu como as da terra” (Ef 1.9-10). “Todas as coisas”, portanto, não deve ser colocado em dois campos diferentes – um da graça comum e um da graça especial – mas devem ser unidos sob uma só Cabeça, na única aliança da graça. A história está se movendo inexoravelmente em direção à destruição de todos os inimigos de Cristo, que serão, em virtude do evangelho, colocados como estrado de seus pés (veja Cl 1.20; Rm 11.36). Esta verdade merece muito mais atenção do que a que temos espaço para dar aqui e merece muito mais estudo e atenção do que recebe atualmente em círculos reformados. Mas Van Til é claro nessa última publicação ao mostrar que a aliança da graça, incluindo a antítese entre crente e incrédulo, deve ser o pressuposto da graça comum, e, assim, deve ser agora, como certamente será no futuro, uma demonstração universal do senhorio de Cristo sobre toda a vida. 


			* * *


			Para esta segunda edição anotada, providenciei as traduções de que precisei. Também tentei incluir alguns detalhes históricos e biográficos sobre a maioria das pessoas mencionadas aqui e explicar alguns termos possivelmente confusos que Van Til utiliza.


			Quero agradecer a P&R Publishing por seu empenho em republicar esta obra importante e central do corpus de Van Til. É impossível entender corretamente o pensamento de Van Til sem compreender a profundidade de sua exposição da graça comum feita ao longo de toda a sua vida. 


			Finalmente, quero agradecer a Paul Maxwell por seus esforços enérgicos e incansáveis e por sua ajuda em muitos dos detalhes deste livro.
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					[ 23 ] Grande parte da discussão de Van Til neste volume utiliza e pressupõe a terminologia e os argumentos de Calvino contra Pighius. Observe, por exemplo, o que Calvino diz com respeito à oferta da vida eterna antes da queda: “A verdade é que a salvação não foi oferecida a todos os homens sobre qualquer outro fundamento que a condição de sua permanência em sua inocência original”. Calvino, João. A Treatise on the Eternal Predestination of God, in Calvin’s Calvinism. Trad. Henry Cole. Grand Rapids: Eerdmans, 1950, p. 92. Parece, também, que a noção de condicionalidade de Van Til se refere aos argumentos de Calvino.


				


				

					[ 24 ] Isto nos remete à nossa discussão anterior sobre a aliança de Deus como voluntária condescendência. A noção de que a aliança que Deus fez com o ser humano tem seu fundamento em seu favor imerecido, ou graça (embora não a graça como resposta ao pecado), não é nova no pensamento reformado nem mina ou de algum modo nega a responsabilidade humana de ser obediente aos mandamentos de Deus. Segundo Muller, “a graça divina, como indicada na doutrina dos atributos divinos e no desenvolvimento da teologia reformada da aliança no século 17, não é meramente o favor externo de Deus em relação aos eleitos, evidente somente na dispensação pós-lapsariana da salvação. Em vez disso, é uma das perfeições da natureza divina, é uma característica das relações de Deus com a ordem finita sem o pecado, no ato de divina condescendência com criaturas finitas... Há, na doutrina reformada ortodoxa de Deus e na teologia pactual reformada ortodoxa do século 17, uma identificação coerente de graça como fundamental para todos os relacionamentos de Deus com o mundo, especialmente com os seres humanos, ao ponto da afirmação coerente de que a aliança da natureza ou das obras é graciosa”. Muller, Richard A. Post-Reformation Reformed Dogmatics: The Rise and Development of Reformed Orthodoxy, ca. 1520 to ca. 1725, vol. 3: The Divine Essence and Attributes. Grand Rapids: Baker Books, 2003, p. 570 (ênfase acrescentada).


				


				

					[ 25 ]* N. do R. Veja em https://students.wts.edu/stayin formed/view.html?id=1265


					 Em apoio à análise de Van Til aqui, veja BERKOUWER, G. C. The Providence of God. Grand Rapids: Eerdmans, 1952, p. 76.


				


				

					[ 26 ] Este termo é de H. G. Stoker e pode ser preferível ao termo paradoxo. Um paradoxo se refere a dois ensinos mutuamente envolvidos que são colocados lado a lado; um hiperdoxo inclui esses dois ensinos (ou mais), mas afirma que estão acima e além de nossa capacidade humana de entendê-los. Veja Stoker, Hendrik G. “Reconnoitering the Theory of Knowledge of Professor Dr. Cornelius Van Til”. In: Jerusalem and Athens: Critical Discussions on the Philosophy and Apologetics of Cornelius Van Til. E. R. Geehan, org. Nutley, NJ: Presbyterian and Reformed, 1977, p. 30.


				


				

					[ 27 ] Visto que este ponto pode ser mal interpretado, devemos deixar claro aqui que, em tudo isso, ainda usamos e devemos usar a razão. Afirmar “isso e aquilo” é fazer uso de nossas faculdades cognitivas. Foi por isso que limitamos nossa discussão nesta seção às “nossas normas típicas (ou padrão) de pensamento”. Essas normas, embora sejam usadas por nossas faculdades cognitivas, não são idênticas a essas faculdades.


				


				

					[ 28 ] Dizer que esses conceitos requerem-se uns aos outros não implica necessariamente que eles sejam conceitual ou ontologicamente equivalentes. Haveria equivalência ontológica, por exemplo, em nosso entendimento de Deus como um (em essência) e três (em pessoas), mas não haveria equivalência ontológica em nossa afirmação de Cristo como Deus (essencialmente) e homem (pactualmente).


				


				

					[ 29 ] Para ver como esse princípio racional do Islã é realizado e tratado, veja K. Scott Oliphint, Covenantal Apologetics: Principles and Practice in Defense of Our Faith (Wheaton: Crossway Books, 2013).
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